
Município dc Capancma - PR

NO'I'IFICAÇAO

Empresa
Pozzebon Engenharia Ltda

Cour lelação ao Ilccurso cla Concolr'ôrrcia n" 0l/2021. ub je tr': L ON l'RA I AÇÀO DI
I-]MI)IiI1SA PAII.A I.,XF,CL](]À() DI] PAV]N4F]NI'AÇ'A() ASIIÁt,TICZ\ SOBIitJ I'IJDRAS
IRItUCiLll.AItlrS LIM VIAS URBANAS EM ClllUQ, I5.955,24 M'?, INCLUINDO Sl-.RVlÇOS
PRI]LIMINARES, RI]VESTIMENTO, SERVIÇO DI] L]III]ANIZAç'ÀO . SINAI,IZA('Àí) DL]
'l'ltANSllO, tiNSAIOS 'I'F.CNOI,OGICIOS ll PLACA DI- COMt]NlClAÇAO VISU^1.' IrM
AI'EN D I ]VI ENTO AO PRO.I ETO 42 S EDU/PARAC] I DA t) F, NOS'I'RI]C I IOS :

ILua Maranhão (lintre Av. Sete de Setenrbro e Av. Indcpcndência)
Rua Malo Crosso (llntrc Av. Indcpcndôrrcia e Ilua l)adre Cililo)
RLra Otávio Irlancisco de Maltos (cntre Av. I)aranilr c Àv, Brasil)
Ilua Par'h (entle ILua Guairacas e l{ua I)adle Cililo)
I{ua Ilio de Janeiro (errtlc l{ua lirpinambhs e Rua Ptrclc Cirilo)
Ilua Sauta Clatalina (errtle I{uzr Othvio I"r'ancisco de Mattos c Av. BIasil).

Notilico a empresa Pozzebon Ergenhatia l-tda da rcspostâ do seLt pccliclo dc tecLtlso.

Segue err anexo a Decisiro.

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) l6
dia(s) do rnês de agosto de 2023

ROSELIA
KRIGER BECKE
PAGAN | : 6322582 §l:5i:::15:ilii,:':ji:i:li;

4968 :ijl,;:*l:,.r":.,;*:
Roselia I(rigcr Becker Pagan i

Pregoeira/ Menrbro da Conrissão Pet'nranctrtc de

A bertLlra c.lLrlganrcukr dc Licitaçõcs

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)35 52- 1321
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Município de Capanema - PR

Processo de Licitação n" 124812023

Modalidade,4rlúmero: Conconência n. 0l/2023

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PAVIMENTAÇÃO mr,ÁrucA soBRE PEDRAS
URBANAS EM CBUQ, 15.955,24 M2, INCLUINDO

PARA EXECUÇÃO DE
IRRIGULARES EM VIAS

SERVIÇOS PRI,LIMINARES,
REVESTTMENTO, SERVrÇO DE URBANTZAÇÁO, STNALTZAÇÃO DE TRÂNSrTO,
ENSAIOS TECNOLóGICOS E PLACA DE COMUNICAÇÃO VISUAL, EM
ATENDIMENTO AO PROJETO 42 SEDU/PARANACIDADE.

Trata-sc da análise de Rearso Administr.ttiNo intclposto por pOZZEBON

ENGENHARIA LTDA em face da decisão administrativa proÍ'erida durante sessão pública

rcalizada no dia 21 de jutho de 2023 no bojo do processo licitatório em cpígrafe.

r. DÀ ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

O(A) Recoruente tem o dever de fundamentaÍ sua insatisfação. Não se conhccc do

recurso que não apontar defeitos, equívocos ou divergência na decisão reconida. o recurso não

sc constitui cm simplcs forma de acesso à autoridade supcrior para quc cla exerça o controle

interno e revise integralmente os atos praticados pelo agente hierarquicamente subordinado.

No caso em exame! a Recorrente apresentou tecurso escrito, de forma a

fundamentar sua peça recursal, assim como a dar o devido suportc ao seu inconformismo (fls.

713/721). Alérn disso, o(a) Recorrente tem o encargo de indicar o fim concreto por ele(a)

pleiteado. Esse fim dcverá ser compatívcl com o direito aplicável à lesão invocacla pelo(a)

próprio(a) Recomente, sob pena de não conhecimento.

Assim, não será conhecido o recurso que visar à concessão de beneÍício ilviável
ou inapto a corrigir a lesão ao interesse do particular.

Avenida Governador Pedro Viriato Pariqot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -
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Município de Capanema - PR

No caso, a Recorrcnte manifestou o pedido de nova decisão. Por ser tempestivo e

fundamentado, está claro que o rccurso preenche todos os requisitos necessários c csscnciais

para sua admissibilidade (conhecimento).

Diante do que acima fora declinado, passo ao exame da peça do Recoruente e das

contrarrazões apresentadas pela Recorrida.

2. DO RELATÓRIO

Em síntese, a Recorrente arguiu o seguinte:

a) Que possui lcgitimidade para exerccr o direito de preferência assegurado pcla

LC 12312006 (arts. 44 e 45);

b) Que a nova proposta encaminhada por e-mail ô, tcmpestiva;

c) Que a decisão da Comissão de Licitação ofende principios iicitatórios.

Na esteira do exposto, requer seja julgado PROYIDO o presente Íecurso, com

efeito para que, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, seja declarada a

recorrente colno a detentora da proposta mais vantajosâ e, por consequência,

VENCEDORA da concorência.

CAW SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA (Reconida), proponente

declarada vencedora durante a sessão, apresentou Contrarrazõc s (fls. 127/738), sustentando,

em apertada síntese, que:

a) A decisão oriunda da Comissão de Licitação merece ser mantida, por

cncontrar abrigo na previsão editalícia;

b) Que a Recomente não se enquadra como empresa de pequeno porte (EPP);

c) Que há inegularidade no balanço contábil aprcsentado pela Recorrentc

(POZZEBON ENGENHARTA LTDA);

d ) Que a proposta da Rccorrida representa maior vantajosidade à Administração;

e) Que a nova pÍoposta da Recorrente merece ser desclassificada por ferir o

disposto no item 14.14 do edital e o prcconizado no àrÍ. 44, § 2', da Lei n'
8.66611993 (Lei de Licitações e Contratos Adrninistrativos).

0!
À
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Município de Capanema - PR

3. DO MÉRITO RECURSAL

3.1. DA ARGUrÇÁO DE TEMPESTTVTDADE DO EXERCÍCIO DO

DIREITO DE PRIFERÊ,NCIA (ARTS.44 E 45, DA LEI COMPLENIENTAR

N' 123l2006)

A Reconente sustenta que exerceu tempestivamente seu direito de preferência,

conformc Ihe Íàculta o item 15.4 do edital, que assim dispõc:

15.4 ()corlcuckr o ertll)ate acima tlcscrito. a IvIE. EPP ou eqlriynlrclas ruclhor classilicacla poder,á
apreselltal rlo\il llopos(l dc preço itrl'er.itrr.à rlenor. ltroposta classiiiclLla. na pr.ri|til sesslio se
pleselltc t) lePresentaute co:n poelel para olirtar no\a prop()stil ou 1lo 1)rilzo cl,-' ]4 horns se nàt-r
estiYc'r' pt esettt.'. Iirrrll tcz apleserttaclir r'rova ploposrâ çur \'lkrL inÍiriol selii cc»tsiilclirclr
lcnccdoLr (lo ccl:larre e atl.juciicn.lo o ol'lcto um seu 1àr'or..

Considerando o que rege o edital, a proponente emprcsa deveria se manifestar no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a pa1'tir da sessão de abeÍura dos envelopes de

propostas (dia I 8/07/2023),

No ontanto, a Recorentc maniÍ'estou scu interesse eln cobrir a proposta da licitantc

declarada vencedora apenas no dia seguinte (às 12h ilo ilitt 19/07/2023), após decorido o plazq

previsto em edital para tal providência (aproximadamente 27 horas após a realizaq[oth
sessão pública na ouâl foi â Recorrida declarâdâ vencedorâ).

Embora a Recorentc aduza que o prazo teve início a partir da disponibilização da

ata no sítio eletrônico do Município de Capanema-/PR, cumpre destacaÍ que a sessão pública

foi transmitida (ao vivo) através do canal do Poder Exccutivo Municipal no YouTubel .

Dessarte, o prazo devc se.r contado a partir do encetramsnto da sessão (iniciada às

th15 do dia 1810712023 e com duração de apenas 25 minutos e 03 segundos2) e não da

disponibilização na home page (página virtual) do Município de Capanema, pois não é essa a

previsão contida no edital.

A par do exposto, obsela-se que a manifestação escrita não atendeu à exigência

constanle em cdital (intempestivamcntc) e, por isso, a manutenção da posigão de CAW

) ht tp s. //ttww. yo u lu b e. c om/@municipio dec ap an emapr 6 0 3 2
2 ht I p s : //www. youtu b a. c om/wotc h ? v : -,Io o Qfn N kbw.

õ
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Município de Capanema - PR

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM LTDA como vencedora do certame era mesmo de

rigor e mostrou-se acerlada.

Embora não seja cxaustivo, pois normas anteriores e supcriores o complementam,

ainda que não reproduzidas em seu texto, não se pode exigir ou decidir além ou aquém do

edital. Noutras palavras, o princípio du vinculação uo instrumeítlo conyocatório vincula não

só a AdministÍação, como também os administrados às regras nele estipuladas.

Aliás, o Supremo Tribunal Federal tratou da questão em decisão assim ementada:

EMENTA: "RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA, PROPOSTA FINANCEIRÁ SEM ASSINATURA.
DESCLASSTFICAÇÃO. pRINCÍptOS DA VINCULAçÃOAO INSTRUMENTO
coNvocATóRro E po IULGAMENTO OB|ETIVO,
1, Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem âssinatura ou rubrica,
resta carâcterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento.
2. Impõe-se, pelos princípios dâ vinculaçâo ao instrumento convocatório
e do iulgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não
observou exigência prescrita no edital de concorrência.
3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da proposta
mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejô dâs propostas
válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na
avaliação a oferta eivada de nulidade,
4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do Iicitante na suâ proposta
financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento
da obrigação a que se sujcitou.
5. Negado provimento ao recurso."3

(sem destaqucs no original)

Não é outro o entendimcnto do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:

EMENTA: "AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGUP.ANÇA,
LICITAÇÃO, PEDIDO DE SUSPENSÀO DO CER|AME. EM VIRTUDE DTi
DESCLASSIFICAÇÃO DA RECORRENTE, DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA

8.66611993. EDITAL QUE FAZ tEI ENTRE AS PARTES. DECISÃO MANTIDA,
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO,"4

(sern destaques no original.)

3 ST!- - RMS n'23.640 - DF, llelalor: Maurício Coffêa, Data cle Julgamcnto: 16/IO/2OOl, Segunda Turma, Data
de Publicaçãor 05/ 1212003,
4 TJPR - Agravo de Instrul'rcnto n' 005 5034-70.2022.8, 16.0000, Relator: Luiz Mateus de Lima, Data de
Julgamento: l0/O7/2023,5u Câmara Cível, Data de Publicação: ll/07/2023.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -
Fone: (46) 3552-7321

CNPJ no 75.972.760/0001-60 - homeDage: www.caDanema.Dr.qov.br

ôo

À



Município de Capanema - PR

Como se vê, o princípio da vinculação ato instrumento cottvocatório, ao mesmo

tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos

princípios da igualdade, impessoalidade, publicídade, moralidade e probidade administratiya,

preceitua que o julgamento das propostas scja o mais objetivo possível. nos exatos tcrmos das

regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de peryetuação de tal vinculaçào

durante toda a execução do contrato.

Dessa forma, constata-se a insuficiência dos argumentos para desconstituir os

fundamentos da deliberação recorrida, na medida em que a Recorrente violou o princípio

da vinculação ao instrumento convocatório ao dcsrespeitar o prazo previsto parâ exercer

o direito de preferência que lhe assistia,

No caso, ao contrário do que verbera a Recorrcntc, não [rá se falar em excesso dc

formalismo por parte do município, mas estrito cumprimento daquilo que foi previsto no edital.

Ao decidir não acatar a 11ova proposta da concomente, ora Recorrente, a Comissão

nada mais lez quc privilegiar o cumprimento das cxigôncias editalíoias, resguardando, dcste

modo, os princípios da legalidade e da isonomía.

E mais:

Como destacado na própria decisão colegiada, "i terpretar de forma diferente,

elastecendo o prdzo previsto no edital de 21 horas signifi.caria, na prática, conceder

tratamenlo desigual às licitantes, violando plincípios basilares de qualquer procedimenlo

licitatório (isonomia e vinculação ao inslrumento convocatório arl. 3o, ctrput, Lei no

8.666/1993). "

Assim, os argumentos da Recorrente não merecem prosperar.

3.2. DA DILIGÊNCIA ADMINISTRATIVA ADOTADÀ

A títu1o complementar c pela oportunidade, mirando a cscorreita apuragão dos fatos

e argumentos erigidos, de modo a atender aos interesses c anscios tanto da Recorrente, quanto

da Recorida e os da própria Administração, há sérios e fidedignos indicativos de quc a

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -
Fone: (46) 3552-7327

60

o.

CNPJ no 75.972.760/0001-60 - homeDase: wwwcapanema.Dr.qov.br
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Recorrente não mais se enquadre na condição tributária que the permitiria implementar a

benesse almejada (vide documcntos inclusos).

Explica-se:

A Comissão dc Licitação promoveu diligência administrativa voltada a averiguar

o atual enquâdramento tributário da Recorente, conforme autorizado pelo art. 43, § 3", da Lei
n'8.666/1993 (aplicávcl no cefiame em questão) c pelo instrumento editalício (item f3.4).

Confira-se:

ArÍ. 13. Á licitaçdo será processada e jul.gacla com obser"vância dos seguinte:i
procedimentos..

()
§ 3' É,facults.da à ComissAo ou ouÍoritlatle superior. em qualquer ídse da
licitação. u?romoçiio de di.ligência destinada a esclurecer ou a compkfiptuLu
a instrttçdo do processo. yedada a inclusão posterior de documento au
informação que deveria consÍar originariamefile dq. proposta.

(sem destaques no original)

PaÍa tanto, foi solicitada a emissão de parecer contábil pelo departamento

compctcntc (audiloria hscal). Aoeroa do tcma, levanla-sc a autol.izada voz de Marçal Justcn

Filho:

"(...) a rea ização da diligência não é uma simp es 'Íaculdade' da
Administração, a ser exercitada segundo juízo de conveniência e

oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz a configuração
da diligência como um poder-dever da autoridade julgadora. Se houver
dúvida ou controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão.
reputando-se insuficiente a documentacão apresentada, é dever da
autoridade iulgadora adotar as providências apropriadas para
esclarecer os Íatos. Se a dúvida Íor sanável por meio de diligência será
obrioatória a sua realização."5

5 JUSTEN FILIIO, Marçal. Come tarios à Lei (le Licitaçtio e Contratas t1(lmitústrqtir)os,16 c.1, Rcvista dos
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13.4 Eur uenhurna hip(Íese se::á cotceclitlo pÍazo porâ apr.eseutaçâo ou suLrstihrição
docurlerrtos exigiclos e não ilsericlos nos envelopes rr. o I e rr. ô 2, lessnlvaclos os efi.os
ourissõc's sltuiireis. No cnta11to. ú Íirclútldo li ( or.r'rissâo <lc Licilaçiio lellizar clili
tlcstiuaclas it csclrreceL a ürslntçio (lo l:roccsso licitltirlio. em tplklr.rcr l'use tla licitaçiio. r
iutbttuações ott cscllreciurentos coml:lemenlares qrLe .jnlulr necessrilios" bem corro. solicitr.rr'
oliginal c1,-' tlocLmreutr; tlt ptopouente. der cuclo a lnesrrrr pfcierltii-lo nrrm ltrazo mtirimo cle

klttLirc»ttt e orla) holrs, I pirrtil clo recebit.nentrl rh solicitrçio.
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(scm dcstaques no original)

Importante salicntar que a efetivação de diligência não visa a favorcccr licitante ou

Pois bem.

Conlorme o Parecer n' 05/2023 (dcto. incluso), dc lavra da auditora fiscal

municipal, PAOLA CRISTINE DAGOSTIN, a Recorrente "foi desenquadrada do Regime clo

Simples Nacional desde janeiro de 2023 a pedido" .

Portanto, consideranclo quc quando da abertura clo cnvclope das propostas

(envelope n" 02), a Recorrente sequer fâziâ jus aos benefícios estampados na Lei

Complementar n' 12312006, não há razão para mocliÍicar a decisão proferida pela

Comissão de Licitação.

Avançando:

O insl.rurnenLo convocatório possui cxtrcma relevância, na medida cm quc vincula

Em palavras

mais diretas, há o dever da Âdministração em obscrvar o principio da vinculação ao

instrumento convocatório, conforme se extrai d,o caput do art.4l, da Lei no 8,66611993:

Árt. 11. Á Ádministração não pode descumprir as normas e condições do edital
ao qual se acha estritamente yinculada.

Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve

havcr estrita observância a elas. É o que tambóm cstabelece o art. 30, da Lei no 8.66617993:

Árt. 3'. A licitação destina-se a garantir a observância do principio
cotlsÍitucional dq isonomia, a seleção da proposta mqís vanto.josa pora o
administração e a plomoçã.o do desenyolyimento nocional sustentáyel e será
processada e julgada em estritq conJ'ormidade coÍl1 os pljt1!ípjg§_Uisk!§-dg
legalidcrde. da impessoalidade, da moralidade, da igualdad.e. da publíctdade.

prejudicar aqueles em que a diligência conduziu a seu afastamento. o objetivo real é amoliar

excluir lioitação os competidores destituídos dos requisitos necessários.

tr

ÀTribunais, Silo Paulo,2014, pág. 804.
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da probidade adminislrt:a. da yinculnciio uo itrsÍrumento convocatório. do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlutos.

(sem destaques no original)

Significa dizer quc o princípio da vinculação ao instlumento con.vocatt5rio, ao

mesmo tempo em que privilegia a transparência do cedame, garantindo a plena observância

dos princípios da igualdadc, impessoalidade, publicidadc, rnoralidade e probi<1ade

administrativa, preceitua que o julgamento seja o mais objetivo possíve1, nos exatos termos das

regras previamente cstipuladas. lsso sem contar a necessidadc dc pcrpetuação de tal vinculação

durante toda a execução do contrato.

Sendo assim, todos os atos praticados no curso do procedimento foram baseados

nos princípios da vinculaçào qo instrumenlo cot\Ocatório, legalidade, igualdade e

impessoalidade.

Desta forma, por qualqucr ângulo que se veja, as alegações não merecem ser

acolhidas.

4. DA DECISÁO

Pelo exposto, em face das razõcs expendidas acima, CONHEÇO das razõcs do

recurso administrativo interposto pela licitante POZZEBON ENGENIIARIA LTDA e, no

mérito, NEGO-LIIE PROVIMENTO, mantendo inalterada a decisão exarada na scssão

pública do certame (fls. 7051710), pois obedecidos os princQtios da legalidade, moralidade,

eficiência e da vinculaçtio ao inslrumento convocatórkt, que rcgcm os ceÍames licitatórios.

Gabincte do Prcfeito do Município de Capanema, ltstado do Paraná - Cidade da

Rodovia Ecológica -

2023.

Caminho do Colono, aos 16 dias do mês de agosto de

Prefeito Municipal
@

0!
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Auditoria Fiscal

PARECER No 05/2023

Trata-se de consulta sobre o enquadramento da Empresa POZZEBON
ENGENHARIA, inscrita sob o CNPJ no 27 .629.533/0001-93, a fim de subsidiar o
Procêsso de concorrência no 0U 2023 do município de Capanema.

Para que uma empresa seja considerada Empresa de pequeno porte - Epp,
ela deverá cumprir os requisitos da Lei Complementar no 123/2006. podendo,
assim, usufruir do tratamento diferenciado e favorecido do SIIvIPLES NACIONAL.

Empresas que não preencherem os requisitos para enquadramento nesse
regime serão incluídas e tributadas no REGIÍ\4E NORÍvlAL: lucro real ou Iucro
presu mido.

O regime ao qual o contribuinte afirmou estar enquadrado é o do Simples
Nacional, como EPP. No entanto, há inconsistência s:
(a) A empresa foi desenquadrada do Regime do Simples Nacional desde
janeiro de 2023 - a pedido.
(b) Perante o sistema nacional SINTEGRA (Sistema Integrado de Informações
Sobre Operações Interestaduais com lvlercadorias e ServiÇos), o contribujnte está
enquadrado no REGI ÍvlE NORN4AL.

(c) Na Secretaria da Fazenda do Estado do pR, o contribuinte está enquadrado
no REGII4E NORMAL de tributação de acordo com o Comprovante de Inscrição
cadastra l.

Desta forma, constata-se que a empresa não está enquadrada no Regtme
Diferenciado do Simples Nacional - Lei Complementar no 123/2006, não podendo
ser considerada empresa de pequeno porte à luz desta normativa.

Atenciosamente,

Município de Capanema, Estado do Paraná,
Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque
Caminho do Colono, aos Og dias do mês de
agosto de 2023.

Assinado de forma digital por
PAOLA CRISTINE

Dados: 2023.08.09 0B:31 :58
-03'00'

PAOLA CRISTINE

DAGOSTI N:084499 DAGoslN:o844ss22s17

22917

Avenida Governador Pedro l4riato Parigot de Souza 1080 - Centro - 85760-000
Fone:(46)3552-1 321

CAPANEMA - PR
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OBl08l2A23, 1514 SINTEGRA/PR " Consulta Pública ao Cadastío

SINTEGRA
Consulta Pública ao

Cadastro do
Estado do Paraná

GNPJ: 27.629.533/0001-93 lnscrição
Estadual: 90755025-72

Nome Empresarial: POZZEBON ENGENHARIA LTDA,

TDENTTFtCnÇÃO

Gadastro atualizado
até

a data da consulta

Data/Hora Host
CELEPAR
08t08t2023 -

§ts:t+:sz

I N FORMAÇÕES COMPLEMENTARES

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informaçôes
fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem como

certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são
oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária

derivada de operações com ele ajustadas.

vr'ww.sintegra.íazenda.pr gov.bís ntegra/

ENDEREÇO

Econômica Principal: 211101 - CONSTRUCAO DE RODOVIAS E

930202 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA,
O PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS,

INTERIVUN ICIPAL, INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL

12O4OO - CONSTRUCAO DE EDIFICIOS
38OO - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS,

1 34OO - OBRAS DE TERRAPLENAGEM

ADO - DESDE O7l2017

TIVO . DESDE O7l2017

IVIE NORMAL/ NORIVAL - DIA 12 DO IVIES+1

(EFD, NF€, cT+): Maiores informações clique aqui

1t2



08/08/2023, 15;14 SINTEGRA/PR - Consulta Púb ica ao Cadastro

www.sintegra.íazenda.pr.gov.b/sintegra/
2D



08/08/2023 15:19 ReceitaPR - Cadastro de lnscriçoes Estaduais (paraná)

cadastro de tnscrições o 'illl'á^[""
Estaduais o8to8t2o23 - 15

lnformações do Contribuinte
lnscrição 907SS02S- lnscrição 27.629.53g/0OOt-Estadual t2 CNPJ 93
Nome
Empresaria, PozzebonEngenhariaLtda'

Endereço Rua Parma' 520' Fag
85808-465 - Cascavel - pR

Telefone (45)99963-3536
E-mail ELVES.POZZEBON@HOTMA|L.COM
Atividade
Econômica 4211-1101- Construcao de Rodovias e

PrinciPal Ferrovias

4930-2102 - Transporte Rodoviario de
Carga, Exceto Produtos perigosos e

Atividade(s) lT,:li::ilS;lntermunicipal' 
lnterestaduale

s:ffix;;:t:l 1)1Zi!Z; nl;y::t;:.T:#:.. *,,,
Pracas e Calcadas
4313-4100 - Obras de Terraplenagem

Características
do Unidade produtiva com Atividade no Local
Estabelecimento
Formas de
Atuação Estabelecimento Fixo(Fora da Loja)

!nício das
Atividades 07l2o17

Código SRP a ,.1u, ,u^ -,---.- ^.-.---_ ;--..Atual: 1 .1011.112 -1íesde 01/2023 
- 

,

https://www arinternet. pr.gov br/cadicms/-c-cadicms2.asp?e user=&ecad=&ec N pJ=27.629.533/ooot -93&es EQ=.1 &e N um tmagê=917ZAN&e pag... 1/2



08/08/2023, '15:19 ReceitapR - Cadaslro de lnscrições Estaduais (paraná)

Situação
CadastralAtual: Ativo - Desde 0712017

Regime
Pagamento 1011'112 - Regime Normal / Normal - Dia

Atual: 12 do Mes+1 _ Desde 01t2023

SPED (EFD, NF- .

e, CT-e, N Fô-e): 
lvlaiores inrormaçÔes clique aqur

https://wwwarintêrnet.pr.gov.br/cadicrns/-c-cadicms2asp?eUser=&êcad=&ecNpJ=27.629.s33/ooo1-93&eSEe=1&eNumtmage=917z|N&epag...212


